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PEC propõe “excelências” 
menos “supremas”

Oposição

Escolha

O deputado Luciano Ducci (PSB-PR) começou a reco-
lher na terça-feira (7) assinaturas para uma Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) que, entre outros pontos, 
propõe o estabelecimento de um mandato de 12 anos 
para os ministros do Supremo Tribunal Federal (STF). No 
momento, então, em que conversou com o Correio Polí-
tico, Ducci ainda não medira a receptividade da sua pro-
posta. Mas já avaliava que ele ao menos abria a discussão 
em um momento oportuno. O caso Master colocou as 
“excelências” da Corte na berlinda. Cresce a sensação de 
que aqueles onze senhores (no momento, dez) precisam 
descer um pouco do Olimpo em que se encontram. Pre-
cisam ser menos “supremos”. 

Embora seja um parlamentar 
da base do governo, Ducci 
não tem ideia de como sua 
proposta repercutirá entre os 
aliados do governo, que pa-
recem mais próximos do STF. 
É uma ideia que talvez possa 
evoluir mais na oposição, que 
critica mais a Corte e sonha 
formar uma bancada capaz 
de aprovar  impeachment. 

A escolha, então, teria de sair 
dos nomes dessa lista. Inde-
pendentemente do notório 
saber jurídico de alguém da 
preferência, não mais seria 
possível escolher alguém por 
mera preferência pessoal: o 
advogado pessoal do presi-
dente, por exemplo. Se não 
estiver na lista tríplice, não 
poderá ser indicado.

Zeca Ribeiro/Câmara dos Deputados

PEC de Ducci propõe novo modelo de escolhas para STF

POR  
RUDOLFO LAGO

CCJ acabou com aposentadoria

Presidente escolheria cinco

Lista

Descolamento

Golpe

Retorno

Não só das mãos do presidente

Um sinal importante de que a PEC pode avançar foi a 
aprovação, na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) 
do Senado do projeto que acaba com a aposentadoria 
compulsória como forma de punição de juízes. Parece, 
portanto, um momento propício para rediscutir a forma 
de escolha dos ministros do Supremo. Além de estabe-
lecer um mandato, a PEC de Ducci propõe um modelo 
mais democrático e menos personalista de indicação.

A PEC de Ducci divide as escolhas, num modelo próxi-
mo ao que hoje existe no Tribunal de Contas da União 
(TCU). O presidente escolheria cinco ministros. A Câmara 
dos Deputados, dois. O Senado Federal, outros dois. E o 
próprio Supremo Tribunal escolheria mais dois. A compo-
sição final permaneceria a mesma atual: o STF teria onze 
ministros no total.

Mas, mesmo no caso do 
poder que tiver a prerrogativa 
da escolha, ela não se dará 
ao seu bel prazer. As escolhas 
terão de sair de listas tríplices 
feitas pelo Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), Tribunal 
Superior do Trabalho (TST), 
Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) e Ordem dos Advoga-
dos do Brasil (OAB).

Por outro lado, há hoje um 
esforço de descolamento da 
crise envolvendo o Master. 
Em entrevista ao site ICL, 
na quarta, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva chegou a 
dizer que teria aconselhado o 
ministro Alexandre de Moraes 
a não permitir que o Master 
viesse a manchar a biografia 
que construiu como relator 
dos atos antidemocráticos. 

Os que defendem o STF ava-
liam que a Corte precisou se 
empoderar diante dos riscos 
de ruptura democrática. No 
caso, o natural sistema de 
freios e contrapesos no qual 
um poder atua para evitar ex-
cessos dos outros. Mas, a essa 
altura, já houve a condenação 
do ex-presidente Jair Bolso-
naro e dos demais envolvidos. 

Assim, cresce, inclusive, a 
ideia de que já seria hora de 
acabar com o inquérito dos 
atos antidemocráticos. Hora 
de o STF abdicar dos superpo-
deres que adquiriu porque o 
risco de ruptura democrática 
já teria sido sanado. Hora, tal-
vez, de fazer um debate mais 
amplo quanto à forma como 
a Suprema Corte se compõe. 

Hoje, um ministro do STF pode entrar com 35 anos e sair 
com 75. Pode ficar, assim, 40 anos na Corte. Ducci propõe 
um mandato de 12 anos. E sugere aumentar a idade mí-
nima de entrada para 45 anos, o que já forçaria a entrada 
de juristas mais experientes. Mas principalmente o depu-
tado reduzirá o caráter personalista das escolhas, hoje fei-
tas exclusivamente pelo presidente da República. Isso faz 
com que a Corte hoje tenha ministros “contra” e “a favor” 
do presidente da vez, conforme quem os indicou. Ducci 
propõe um modelo compartilhado.

Ricardo Stuckert/PR

Escolhas menos personalistas, como caso de Messias

Galípolo 
defende 
BC no caso 
Master

A CPI do Crime Organizado 
desta quarta-feira (8) foi domi-
nada pelo caso Banco Master e 
expôs, com mais clareza, como a 
investigação deixou de tratar ape-
nas de facções para avançar sobre 
as brechas do sistema �nanceiro, 
causado pelo rombo bilionário 
do conglomerado bancário de 
Daniel Vorcaro.

O depoimento do presidente 
do Banco Central (BC), Gabriel 
Galípolo, trouxe novos elemen-
tos sobre a atuação da autorida-
de monetária, a liquidação da 
instituição e os impactos �nan-
ceiros do caso.

Logo na abertura, o pre-
sidente da comissão, senador 
Fabiano Contarato (PT-ES), 
registrou a ausência, pela segun-
da vez, do ex-presidente do BC 
Roberto Campos Neto — peça 
considerada central para enten-
der a �scalização do banco antes 
da crise. A CPI busca esclarecer 
se houve falhas ou demora na 
atuação do regulador.

Um dos pontos mais tensio-
nados da sessão foi o sigilo impos-
to aos documentos da liquidação. 
O Banco Central determinou 
sigilo de oito anos para acesso às 
informações, com base em norma 
vigente desde 2018. Galípolo de-
fendeu a medida: “Todas as reso-
luções seguiram essa regra. Abrir 
exceção agora poderia gerar ques-
tionamentos jurídicos”.

A justi�cativa não conven-

ceu parte dos parlamentares. Se-
nadores apontaram que o sigilo 
di�culta o avanço das investiga-
ções e a identi�cação de respon-
sabilidadess.

Galípolo con�rmou um en-
contro no Planalto com o em-
presário Daniel Vorcaro, con-
trolador do banco, mas negou 
interferência: “A orientação foi 
clara: atuar com técnica, sem 
proteger ou perseguir ninguém”.

Ao detalhar o caso, Galípo-
lo traçou uma linha do tempo 
que ajuda a entender o colapso. 
Segundo ele, o Banco Master 
já apresentava problemas de li-
quidez no início de 2025 e de-
pendia de novas captações para 
manter suas operações, o que 
signi�ca ser um sinal clássico de 
desequilíbrio �nanceiro.

O alerta se agravou quando 
a �scalização identi�cou ope-
rações atípicas, como a criação 
e venda de carteiras novas para 
gerar liquidez. “Isso é pouco 
usual. Não é o padrão esperado 
de funcionamento de um ban-
co”, a�rmou. Um dos exemplos 
que reforçam essas suspeitas 
envolve os empréstimos consig-
nados sem lastro e sem autoriza-
ção, identi�cados em contas de 
professores baianos — esquema 
revelado pelo Correio da Manhã 
que mostrou o drama vivido pe-
los docentes. Os relatos indicam 
a existência de débitos padroni-
zados, com valores próximos, in-
seridos sem consentimento dos 
titulares das contas.

Presidente detalha como foi 
colapso do banco

Lula Marques/Agência Brasil.

Galípolo reconheceu problemas estruturais do BC

Por Beatriz Matos


